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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. FALSA IDENTIDADE. 
DESOBEDIÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. QUANTIDADE RELEVANTE. PARTICIPAÇÃO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E ENVOLVIMENTO DE MENOR. 
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Extrai-se do decreto prisional fundamentação idônea para a 
manutenção da custódia cautelar, diante da quantidade de drogas apreendida 
(241kg de maconha; 5,7kg de skunk; e de 2,15kg de haxixe), envolvimento de 
adolescente, ligação com organização criminosa e reiteração delitiva, o que 
demonstra a periculosidade e a necessidade da sua custódia para garantia da 
ordem pública.

2. A periculosidade e riscos sociais podem justificar a custódia 
cautelar ao acusado pelo crime de tráfico, assim se compreendendo a 
especialmente gravosa natureza ou quantidade da droga. Precedentes.

3. Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que a 
periculosidade do agente e "[a] necessidade de se interromper ou diminuir a 
atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e 
suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95024/SP, Primeira Turma, 
relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009, sem grifos no original), (HC 
n. 371.769/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 15/5/2017). Precedentes.

4. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no 
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sentido de que justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar 
organização criminosa, em razão da garantia da ordem pública, quanto mais 
diante da complexidade dessa organização, evidenciada no número de 
integrantes e presença de diversas frentes de atuação. Precedentes.

5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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sentido de que justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar 
organização criminosa, em razão da garantia da ordem pública, quanto mais 
diante da complexidade dessa organização, evidenciada no número de 
integrantes e presença de diversas frentes de atuação. Precedentes.

5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.

Sustenta o agravante, em síntese, a ausência de fundamentação para decretação 

da prisão preventiva, amparada, quando não na gravidade abstrata, em elementos 

isolados como o transporte e a quantidade de drogas, que não podem justificar a prisão.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao 

colegiado.

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, busca o agravante a reconsideração da decisão agravada 

ou a submissão da matéria ao colegiado.

A decisão que denegou o habeas corpus foi assim fundamentada (fls. 147-

150):

No mais, não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema 
quando baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente teve a seguinte fundamentação 
(fls. 136/141):

De pronto insta trazer à vista que a prisão preventiva tem sua base no artigo 
5.°, LXI, da Constituição Federal, e inobstante sua excepcionalidade em razão 
do princípio da presunção de inocência (artigo 5.º, LVII, da CF), nenhuma 
incompatibilidade ocorre entre tais dispositivos, pois ainda que o status 
libertatis seja direito assegurado a todo cidadão, inexiste garantias individuais 
absolutas, pois não é de hoje que o Direito deixou de ser instrumento de 
salvaguarda individual para tornar- se meio de promoção da justiça social, 
garantidor do bem comum. Nesse sentido:

[...]
De igual forma, absolutamente precoce invocar-se qualquer ofensa ao 

princípio da homogeneidade das prisões cautelares, corolário do princípio da 
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proporcionalidade, pelo qual o Juiz não pode impor encarceramento mais 
gravoso que aquele que lhe seria aplicado em caso de real condenação, sob 
pena de tornar o processo penal mais punitivo do que a própria sanção penal.

[...]
No que toca aos requisitos da custódia, segundo o artigo 312, do Código de 

Processo Penal, e a interpretação que lhe é dada, bem como pelo artigo 315, do 
mesmo Código (redação da Lei n.º 13.964, de 24 de dezembro de 2019, o 
chamado "pacote anticrime"), o decreto de prisão preventiva somente se 
justifica diante da presença dos requisitos do fumus comissi delicti (prova da 
materialidade e indícios da autoria) e do periculum libertatis, (necessidade da 
prisão para garantia da ordem pública ou econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para garantir a aplicação da lei penal, e de perigo gerado 
pelo estado de liberdade do imputado), demonstrados por dados concretos, e 
não meramente genéricos, novos e contemporâneos, e quando impossível a 
aplicação das medidas cautelares diversas, relacionadas pelo artigo 319 do 
Código de Processo Penal.

Nesse contexto, e considerando a afirmação do Juízo no sentido de não ter 
ocorrido qualquer excesso de prazo, analisando os elementos extraídos dos 
autos, verifica-se que a decisão que revogou a prisão preventiva de DIEGO 
FERNANDES MARTINS por entende-la desproporcional, não está em 
consonância com as disposições acima referidas, e desatende ao disposto pelos 
§§ 1.º e 2.º do artigo 315 do CPP.

A garantia da ordem pública foi o primeiro objetivo visado pelo legislador 
ao conceber o instituto da prisão preventiva, e assim o fez em razão da 
imensurável importância da paz social para a normalidade da vida em 
sociedade. Com isso, o sagrado direito à liberdade, do qual todo cidadão é 
dotado, cede diante da necessidade de preservar o bem estar coletivo, 
ameaçado pela conduta de quem insiste em praticar delitos sem importar-se 
com a repercussão de seus atos no meio social.

[...]
No caso, como retratado alhures, a materialidade delitiva foi comprovada e 

há fortes indícios de autoria, de modo que a custódia cautelar faz-se necessária 
para garantir a ordem pública, sobretudo pela gravidade concreta do delito 
perpetrado, máxime pelo modus operandi empregado pelo acusado DIEGO, 
tráfico de grande quantidade e variedade de drogas, associação para o tráfico, 
falsidade ideológica e desobediência, havendo fortes indícios de que DIEGO 
integre organização criminosa, o que afasta a possibilidade de revogação da 
segregação cautelar.

Ademais, tratando-se do tráfico interestadual de grande quantidade e 
diversidade de substâncias entorpecentes - mais de 241 kg de maconha, 5,7 kg 
de "skunk" e de 2,15 kg de haxixe, que seriam entregues no Estado de Minas 
Gerais – o decreto prisional justifica-se para garantir a ordem pública e a 
aplicação da lei penal.

Tal situação é de extrema importância, pois quando se analisa pedido de 
liberdade provisória, onde os elementos de prova são incompletos, a relevante 
quantidade de droga, que é considerada circunstância preponderante pelo 
artigo 42 da Lei nº 11.343/06, em princípio, traduz forte indício de 
periculosidade do agente, bem como de dedicação ao tráfico, e representa um 
dado concreto, a justificar a confirmação da custódia excepcional em razão do 
efetivo risco à garantia da ordem pública. Nesse sentido decidiu o STJ (sem 
grifo na origem):

[...]
Outrossim, o fato de não se ter juntado, até à audiência de instrução e 

julgamento, o relatório que demonstraria que os veículos do acusado e do 
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adolescente trafegavam juntos na rodovia, não é capaz de afastar os requisitos 
da medida segregatória cautelar de DIEGO, porquanto, há outros indicios a 
demonstrar a autoria de DIEGO nos fatos, como mencionado alhures.

Ademais, a audiência foi redesignada pelo próprio juízo para o dia 
29/11/2023, o que permite pensar que o Parquet dispunha de prazo para juntar 
o documento referido, mesmo porque, nos termos do art. 231 do CPP, possui 
prerrogativa de juntar documentos em qualquer fase do processo à exceção da 
fase de plenário do julgamento pelo Tribunal do Júri, se o documento não tiver 
sido apresentado com a antecedência mínima de três dias (art. 479 do CPP).

No mais, cumpre consignar que, conforme entendimento pacificado dos 
nossos Tribunais Superiores, eventuais circunstâncias subjetivas favoráveis, 
por si sós, não são suficientes para afastar a necessidade da constrição cautelar. 
Neste sentido:

In casu, verifica-se a presença de fundamentos concretos para o provimento do recurso e 
manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, diante da gravidade da conduta 
imputada a DIEGO FERNANDES MARTINS, pois foi apontado o modo pelo qual o 
paciente cometeu o crime de tráfico de drogas, alinhando-o com outras condutas delitivas 
laterais, além de ligação com organização criminosa, bem como apreensão de quantidade 
expressiva de drogas: 241 kg de maconha, 5,7 kg de "skunk" e de 2,15 kg de haxixe.

Tais argumentos são suficientes para rechaçar o alegado constrangimento ilegal de que 
estaria sendo vítima o paciente, ainda que passasse a existir certa dúvida na instrução 
processual de como ocorreu o transporte das drogas, segundo documento a ser juntado aos 
autos em 1º grau, consignando o Tribunal de origem que existem diversos elementos 
adicionais subsidiando a decretação da prisão, quais sejam, a quantidade de crimes 
praticados para cometer o tráfico, a ligação com organização criminosa, a quantidade 
expressiva e a participação de adolescente.

Ressalte-se, finalmente, que o pedido defensivo alegando que não existem dados 
concretos a permitir a prisão preventiva vai de encontro ao próprio entendimento do STJ 
sobre o caso específico, vide o HC 850346/MS, impetrado em favor do paciente e denegado 
em 29/8/2023, dada a idoneidade do decreto de prisão e, por esse motivo, a insuficiência de 
medidas alternativas.

Assim, é entendimento pacífico nesta Corte Superior de que, embora não sirvam 
fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, ou da 
necessidade de resposta judicial) para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais 
justificar a custódia cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente 
gravosa natureza ou quantidade das drogas apreendidas. Nesse sentido: AgRg no HC n. 
786.689/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 15/2/2023; AgRg no HC n. 776.330/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023; AgRg no RHC n. 173.924/MG, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

No caso, extrai-se, do acórdão que deu provimento ao recurso em sentido 

estrito, fundamentação idônea para a manutenção da custódia cautelar, uma vez que 
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evidenciou a quantidade de drogas apreendida (241kg de maconha; 5,7kg de skunk; e de 

2,15kg de haxixe), envolvimento de adolescente, ligação com organização criminosa e 

reiteração delitiva, o que demonstra a periculosidade e a necessidade da sua custódia para 

garantia da ordem pública.

A periculosidade e riscos sociais podem justificar a custódia cautelar ao 

acusado pelo crime de tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza 

ou quantidade da droga. Nesse sentido: HC n. 291125/BA – 5ª T. – unânime – rel. Min. 

Laurita Vaz – DJe 3/6/2014; AgRg no RHC n. 45009/MS – 6ª T. – unânime – rel. Min. 

Rogério Schietti Cruz – DJe 27/5/2014; HC n. 287055 /SP – 5ª T. – unânime – rel. Min. 

Moura Ribeiro – DJe 23/5/2014; RHC n. 42935/MG – 6ª T. – unânime – rel. Min. 

Sebastião Reis Júnior – DJe 28/5/2014.

Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que a periculosidade do 

agente e "[a] necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 

organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 

constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 

95024/SP, Primeira Turma, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009, sem grifos 

no original), (HC n. 371.769/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe 15/5/2017). Nesse sentido: AgRg no HC n. 759.520/SC, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que 

justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar organização criminosa, em razão 

da garantia da ordem pública, quanto mais diante da complexidade dessa organização, 

evidenciada no número de integrantes e presença de diversas frentes de atuação. Nesse 

sentido: RHC n. 46.094/MG - 6ª T. - unânime - rel. Min. Sebastião Reis Júnior - DJe 

4/8/2014; RHC n. 47242/RS - 5ª T. - unânime - rel. Min. Moura Ribeiro - DJe 10/6/2014; 

RHC n. 46341/MS - 5ª T. - unânime - rel. Min. Laurita Vaz - DJe 11/6/2014; RHC n. 

48067/ES - 5ª T. - unânime - rel. Min. Regina Helena Costa - DJe 18/6/2014.

Outrossim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC n. 

325.754/RS – 5ª T. – unânime – rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJPE) – DJe 11/9/2015 e HC n. 313.977/A L – 6ª T. – unânime – rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura – DJe 16/3/2015.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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